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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 78, DE 2000

MENSAGEM Nº 59, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO.


São Paulo, 2 de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 78, de 2000, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.915, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, o projeto institui o “Censo das Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais”, a ser realizado a cada cinco anos.


Sensibilizado com a preocupação do legislador paulista, seriamente empenhado em propiciar meios para promoção de polí​tica adequada para o atendimento dessas pessoas, objetivando sua integração na sociedade, não posso todavia, acolher a proposta, pelos motivos que passo a expor.


Na verdade, a providência em questão, diante de sua magnitude, demandando estudos aprofundados e, conseqüentemente, pessoal qualificado para esse mister, exigirá grandes investimentos, impor​tando em alto custo para o erário.


Logo, o evidente aumento da despesa pública, ante a ausência da correspondente fonte de custeio, tendo em conta, especial​mente, o enunciado genérico da cláusula financeira, que não identifica os re​cursos orçamentários hábeis à ocorrência do encargo, impede a sanção da pro​positura, em obediência ao disposto no artigo 25 da Constituição Pau​lista.


Além disso, conforme pondera a Secretaria da Saú​de, já têm sido adotadas iniciativas, na esfera federal, objetivando a co​leta de dados e caracterização das pessoas portadoras de deficiência, com vistas a sua plena integração social.


Referida Pasta informa que em cooperação com a Organização Panamericana de Saúde, o Ministério da Saúde realizou, em di​ferentes municípios brasileiros, Estudo Multicêntrico de Prevalência de De​ficiências, Incapacidades e Desvantagens. Trata-se de estudo pormenorizado, realizado em amostragem da população, dos muni​cípios, visando identificar o seguimento portador de deficiência, os nexos causais responsáveis pela sua instalação, bem como as conseqüentes neces​sidades grupo.


Aduz, ainda, a Secretaria da Saúde que a Coordena​doria para a Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência, do Ministério da Justiça vem se empenhando junto ao IBGE para a inclusão de dados mais minuciosos sobre os portadores de deficiência no próximo censo, de forma a se cuidar da questão em âmbito nacional.


Justificado, portanto, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 78, de 2000, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Le​gislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

